
Resposta ao Requerimento n.º 03/XIV-1.º/BE 

Depressão Kristin – Levantamento de danos, resposta operacional e apoio às 

populações afetadas 

Exmos. Senhores, 

Na sequência do solicitado relativamente ao Requerimento n.º 03/XIV-1.º/BE, 

apresentado pelo Senhor Deputado Municipal Jefferson Oliveira, subordinado ao tema 

“Levantamento e reparação dos estragos causados pela Depressão Kristin no território 

do Concelho de Almada”, remetem-se os seguintes contributos de resposta: 

1. Levantamento dos estragos provocados pela Depressão Kristin e identificação das 

zonas mais afetadas 

A passagem da Depressão Kristin, na madrugada e dia 28 de janeiro de 2026, provocou 

múltiplas ocorrências em todo o território do concelho de Almada, associadas 

essencialmente a fenómenos meteorológicos extremos, movimentos de massa, 

derrocadas, quedas de árvores, danos em estruturas edificadas, galgamentos costeiros, 

obstruções de vias e danos em infraestruturas públicas e privadas.  

As situações de maior gravidade e impacto social verificaram-se sobretudo nas 

seguintes zonas: 

• Trafaria – Porto Brandão, designadamente na Azinhaga dos Formozinhos;  

• Trafaria – Abas da Raposeira;  

• Costa da Caparica – São João (Rua de Damão);  

• Costa da Caparica – Santo António (Rua Fernão de Magalhães e Rua Manuel de 

Azevedo);  

• Diversas ocorrências de quedas de árvores e estruturas em todas as freguesias 

do concelho.  

Destacam-se particularmente os fenómenos associados à instabilidade de vertentes e 

movimentos de massa no sopé da Arriba Fóssil da Costa de Caparica e nas encostas da 

Trafaria e Porto Brandão, com risco efetivo para pessoas, habitações e infraestruturas.  

Foram realizadas 148 visitas técnicas para validação de ocorrências reportadas pelos 

corpos de bombeiros e pelo Serviço Municipal de Proteção Civil, bem como 23 

avaliações técnicas multidisciplinares em áreas críticas.  

No âmbito do levantamento preliminar de danos e estimativa de custos, o Grupo de 

Trabalho identificou um montante global estimado de 20.516.281,07 €, distribuído por 

áreas como redes viárias, taludes e muros de suporte, saneamento, habitação, espaço 

público, equipamentos municipais e serviços sociais.  



 

2. Medidas operacionais e preventivas implementadas pela Câmara Municipal e 

Serviço Municipal de Proteção Civil 

Durante o período crítico associado à Depressão Kristin foram implementadas diversas 

medidas operacionais, preventivas e de gestão da emergência, destacando-se: 

• Instalação de sala de situação/crise e acompanhamento permanente da 

evolução meteorológica e operacional;  

• Ativação do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil;  

• Declaração da Situação de Alerta de âmbito municipal, através de despacho da 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, de 5 de fevereiro de 2026;  

• Mobilização dos serviços municipais indispensáveis à resposta operacional e 

mitigação dos riscos identificados;  

• Realização de avaliações de risco relativas a situações suscetíveis de colocar em 

perigo pessoas, animais, ambiente e bens;  

• Implementação de medidas preventivas de evacuação e realojamento 

temporário;  

• Gestão da emergência através do Centro de Coordenação Operacional 

Municipal (CCOM);  

• Reforço da monitorização e vigilância das vertentes e taludes;  

• Solicitação de avaliações técnicas especializadas à NOVA FCT e ao Laboratório 

Nacional de Engenharia Civil (LNEC);  

• Constituição de um Grupo de Trabalho multidisciplinar para coordenação 

interdepartamental e acompanhamento diferenciado das situações 

identificadas.  

Foram ainda implementadas medidas de sinalização, balizamento, perímetros de 

segurança, vigilância ativa, evacuações preventivas e condicionamento de acessos nas 

áreas consideradas críticas.  

 

3. Ponto de situação das respostas sociais de emergência ativadas 

Na sequência das intempéries foram ativadas respostas de alojamento de emergência 

em unidades hoteleiras, direcionadas para famílias sem alternativa habitacional 

imediata. Em todos os alojamentos foi igualmente assegurado serviço de refeições e, 

sempre que necessário, alimentação proveniente do exterior.  



Foram igualmente disponibilizadas respostas de apoio social e apoio psicológico, tendo 

sido constituída uma equipa conjunta do Departamento de Intervenção Social e do 

Departamento de Habitação para acompanhamento individualizado das famílias 

afetadas.  

O número máximo de pessoas desalojadas atingiu 516 pessoas, correspondentes a 224 

famílias. Atualmente permanecem desalojadas 214 pessoas, encontrando-se 128 

alojadas pelo Município.  

No que respeita à distribuição territorial das situações ainda ativas: 

• Azinhaga / Porto Brandão: 174 pessoas;  

• Costa da Caparica: 21 pessoas;  

• Outras zonas: 19 pessoas.  

Segundo o Relatório n.º 1/2026 do Grupo de Trabalho: 

• Foram evacuadas mais de 500 pessoas;  

• Cerca de 230 pessoas foram acolhidas em unidades hoteleiras;  

• Foram identificados 46 agregados familiares temporariamente impedidos de 

regressar às suas habitações devido a notificações de demolição por razões de 

segurança.  

Em articulação com o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) e a 

Secretaria de Estado da Habitação, encontra-se já em vigor um protocolo visando a 

operacionalização do programa Porta de Entrada, destinado à disponibilização de 

soluções habitacionais para famílias afetadas pelas intempéries ocorridas entre 22 de 

janeiro e 15 de fevereiro de 2026.  

O investimento previsto para este programa, por um período até 18 meses, ascende a 

3.605.007,74 €.  

Paralelamente, encontram-se igualmente a ser equacionadas soluções habitacionais 

definitivas, através de programas municipais de renda apoiada e renda acessível.  

 

4. Meios materiais e financeiros disponibilizados para reparação de danos e 

reposição da normalidade 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 79-A/2026, de 20 de março, o Município de 

Almada passou a integrar o conjunto de municípios abrangidos pelo regime excecional 

de apoios e simplificação administrativa aplicável aos danos provocados pelos 

fenómenos meteorológicos ocorridos no início de 2026.  



Nesse âmbito, o Município criou procedimentos e formulários destinados a permitir o 

acesso célere dos munícipes aos apoios previstos, incluindo a emissão de pareceres 

técnicos necessários à instrução de candidaturas junto da CCDR-LVT, IEFP, instituições 

bancárias e demais entidades competentes.  

Os apoios contemplam: 

• Comparticipações para recuperação de habitações afetadas até ao limite de 

10.000 € por habitação;  

• Moratórias de crédito à habitação;  

• Benefícios fiscais e outras medidas de apoio social e económico.  

Importa ainda referir que o Município remeteu ao Governo os Ofícios n.º 40/GAP/2026 

e n.º 41/GAP/2026, solicitando a correção da ausência de prorrogação dos prazos de 

candidatura previstos no Decreto-Lei n.º 79-A/2026, de forma a assegurar igualdade de 

tratamento aos munícipes de Almada relativamente a outros territórios igualmente 

afetados.  

Paralelamente, prosseguem diversas intervenções de reposição da normalidade e 

segurança no espaço público, através de meios próprios municipais e contratação 

especializada externa, destacando-se: 

• Empreitada de emergência na Azinhaga dos Formozinhos;  

• Estabilização de taludes;  

• Desobstrução e limpeza de vias;  

• Remoção de árvores;  

• Reparação de infraestruturas municipais e redes de saneamento.  

O Município mantém acompanhamento técnico, operacional e social permanente das 

populações afetadas, em articulação com as entidades da Administração Central 

competentes. 

Com os melhores cumprimentos, 


